
TCB. ADVOCACIA

PARECERJURJDICO /PM N" 257,

DE 18 DE SETEMBRO DE 2026.

CONSULENTE: PREFEITURÂ MUNICIPÀL DE ITÁBAIÀNINHA/SE

ÂSSUNTO: ANÁIISE DE PROCEDIMENTO

EMENTA - PÂRECER JURIDICO - ÂNÁUSB RESTRTTÀ

Àos ÂspECTos JURiDrcos - LocaçÃo pE rMÓvEL

CONFORMIDÁDE COM ÂS DISPOSIÇÔES LEGAIS.

I. RELÀTÓRIO

Consu.lta-nos acetca da vàbilidade de LOCÀçÃO DE IMóVEL sinrado na Rodovia Estrada

Polo 1'extí, n" 230, Ba:rro Aog"üt,, Cidade de Iabaianinha/SE, pârâ fuocioflaÍnento de espaço para a

rcalização de cursos, capaciações, treinaÍnentos e dernais aúr,idades pronnvidas peh secreterà mrmicipal de

Indústria, Comércio e Turismo.

O fi.rndanrento juddico suscitado foi o artip 74, hciso V, da l-ei 14.7333/?-O21 e o

locação foi de 12 (doze) meses, tendo sido indicado corno valor global o moÍrhÍrte de R$ 24.

quatro mil, trezentos e sessenA reais).

É o que impende relaat.
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II. FUNDAMENTAçÃO

Inicialmente convém deixar cla-tividente que, salvo erceçôes, a administraÉo púbüc4 quando

contrata com particular, deve fazê-lo ararés de tomtio público, com a 6nâlidade de escolher a prqrosta mais

vaÍrtaiosa.

Art. 74. E inexigível a liciação quando inviável a conpetição, em eqrecial nos casos

de:

V - aquisição ou locação de imóvel cuias característices de instalações e de
localizeção tomem necessária sua escolha.

§ 5" Nas contrâtâçtus com fundamento no inciso Y do ceput deste artigo,
devem ser observados oe seguirtes requisios:

I - avaliação prévia do bem, do seu estâdo de conserveção, doc custos de
adaptações, quaÍdo impÍescindíveis às necessidedes de utilizeção, e do
prazo de emortização dos investimentosi

II - certiEceção de inexistêncie dc imóveis púbücm vegos e dispmíreis que
atendrm eo obieto;

III - iustificativas que demonstÍem a singuleridade do imóvel a ser comprado
ou locado pela Adrninistreção e que evidenciem vantagem pera el,a.

O dispositivo acirna destaca a posílriMade de aquisl;ào e ambém de lcraçã<r de imóvel cujas

características de insala$o e <le localizaÉo se tomeÍn necesváú sua escolha.

No caso em testilha, colhe-se da juetificetive que o serviço a set prestedo é o de

r OCÀçÃO DF IMóYEr sinrado Ín Rodovia Estrada Polo Texti! n" 230, Bairro ÂnCelim, C

Itabaianinha/SE, para fulcionamentcr de e-spaço pâa a Íeâliza$o de curxrs, capacieçixs,

demais atividades promovidas pela secrearia muricipal de Inclustria, Conrrcio e Truismo.
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No enaoto, a Li 1 4.7333 / 2ü2,7 , ern especial o aÍtigp 74, preconiza as hipóteses em que a litiação

é inexigível isto é, os casos eÍn que se tem a inviabilidade de conpetiçào, ou sep, siarações ern que náo é

possír'el se escolher a proposta mais lantapsa, pois a estru.urra legel do procêdiÍEnto liciatório não é adequada

para a obtenção do resuhado pretendido. O dispositivo supracitado aduz o seguirte
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Âssim, para que possâ a Administraçito valeÍ-sê deste dispositivo, o reqüsitante deve

deixar clarividente em suâ iustificativa que: 1) a locação destine-se ao atendiÍento da frnalidade

precípua da edminisração; 2) que a necessidade de instuleção e locrlizeção condicionem a escolha e

3) o preço seje compatível com o valor de mercado iutando, inclusive, hudo de avalàçâo técnica do correntc

ano

ImportâÍrte &isar que devem estar acomparúrados ao presente coÍrtrato as documentaçoes

pertinentes à celebÍâção dos contratos, denEe ehs:

1) Cornproraote de residência anralizado, ou sei4 do mês anterior à locação;

2) Cópâ dos documentos pesxnis do locadoq

3) Cópia da escritura do imóvel ou recibo de corrpra e venda registzdo em cartório;

4) Iaudo de arzliação do irrÉr'el anulizado-

Válido pontuar ainda que resteÍâm observados os requisitos q)ootados no § 5" do arttgo 71 da

I-ei de Licitações, vez que foram apresentadas a arzlàção prerü do imórel a cenificação da inexistêÍciâ de

imóveis públicos vagos e disponíveis que etendam eo obieto e a iustifrcativas que demonsEem a

singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela Arrrninistração e que eüdenciem vantâgem

pr.a, ela., razão pela qual opina-se favoárel ao prosseguinento do presente feito.

III. DISPOSITTVO

Posto isto, nada mais havendo a acÍesceÍ ou a modificar, eÍn aterdimeÍrto ao disposto na I-ei

1+.133/ 27 e desde que o pÍesente esrcia mrnúdo de doctrmenação necesúria, esta assessoia jurídica opina

FAVORÁVEL ao prosseguimento do pÍeseote fdto-

A.E o pâÍeceÍ, s,m.r.

Itabaâninha/SE, em 18 setembro de 2026.

JOSÉÀCÁCrO DOS SÂNTOS
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